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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : ROSEMEIRE DA SILVA ROQUE
ADVOGADO : PEDRO PITER CAMPOS SANTANA - RJ209113
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 284 DO STF. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORIDNÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA 
EXCESSIVO. INVIABILIDADE DE REEXAME. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula n.º 284 do STF.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
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grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
4. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
do recurso.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 284 DO STF. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORIDNÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA 
EXCESSIVO. INVIABILIDADE DE REEXAME. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula n.º 284 do STF.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
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grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
4. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
do recurso.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

ROSEMEIRE DA SILVA ROQUE (ROSEMEIRE) ajuizou ação de obrigação 
de fazer cumulada com pedido de indenização por danos morais contra AMIL 
ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. (AMIL) pretendendo a cobertura de 
exames e de tratamento médico e hospitalar.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados procedentes para 
condenar a AMIL ao cumprimento de obrigação de fazer, consistente na autorização do 
fornecimento do medicamento Lenalidomida (Revlimid), no Hospital Paulistano, na 
dosagem e periodicidade prescritas pelo médico responsável, durante todo o 
tratamento da autora, incluindo o período pós-transplante de medula óssea e a 
manutenção que se fizer necessária, além de quaisquer outros medicamentos, exames 
e tratamentos abrangidos pelo plano de saúde Amil Opções 22, com o fim de tratar a 
doença descrita na petição inicial; no pagamento do valor correspondente a R$ 
4.038,30 (quatro mil, trinta e oito reais e trinta centavos), corrigidos monetariamente 
pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça, desde a data do desembolso, acrescidos de 
juros de mora à taxa de 1% ao mês, desde a citação; e no pagamento de indenização 
por danos morais, em favor da autora, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), 
corrigidos monetariamente pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça, desde a 
presente data, e acrescidos de juros de mora à taxa de 1% ao mês, desde a citação.

A apelação interposta pela AMIL não foi provida pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo nos termos do acórdão de relatoria da Desembargadora  MARY GRÜN, 
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assim ementado: 

 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA 
DEMEDICAMENTO E EXAME. DANOS MORAIS. Sentença de 
procedência. Apelo da ré. Exame “PET-CT”. Irrelevância da não 
previsão no Rol de Procedimentos da ANS. Exame indicado pelo 
médico para tratamento de doença coberta. Aplicação das Súmulas 
nºs 96 e 102, TJSP. Cobertura devida. Condenação ao ressarcimento 
dos gastos pela realização de forma particular. Medicamento 
Lenalidomida (Revlimid) registrado na ANVISA. Aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor. Recusa de cobertura do medicamento que 
não encontra respaldo. O E. STJ, em regime de recursos repetitivos 
(REsp 1712163/SP e REsp 1726563/SP), estabeleceu que a negativa 
de cobertura é lícita apenas para as hipóteses de medicamentos não 
registrados ou autorizados pela ANVISA: “As operadoras de plano de 
saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado 
pela ANVISA”. A operadora não pode negar-se à cobertura de 
medicamento registrado pela ANVISA e prescrito pelo médico da 
autora para tratamento de doença abrangida pelo contrato. Direito do 
consumidor ao tratamento mais avançado, prescrito pelo médico, com 
melhor eficácia à doença que o acomete. Irrelevância da alegação que 
se trata medicamento de uso experimental, “off-label”, ou que não está 
previsto no rol da ANS. Inteligência da Súmula n. 102 do TJSP. 
Precedentes. Cobertura devida. Danos morais. Conduta que agravou 
momento delicado na vida da autora e atrasou o tratamento. 
Indenização devida. Quantum adequado. Recurso não provido.

 
Os embargos de declaração opostos pela AMIL foram rejeitados. 

Inconformada, AMIL manejou recurso especial com fundamento no art. 105, 
III, a e c, da CF, alegando a violação dos arts. 7º e 1.022 do NCPC, 186, 188, 884, 927 
e 944 do CC ao sustentar que (1) o acórdão estadual padece de omissão; (2) não ficou 
caracterizado o dano moral; e (3) o quantum arbitrado a título de danos morais é 
excessivo. 

O apelo nobre não foi admitido pelo Tribunal estadual em virtude da 
incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ. 

Em decisão monocrática, a Ministra Presidente desta Corte conheceu do 
agravo em recurso especial interposto por AMIL para não conhecer do apelo nobre, em 
razão da incidência da Súmula n.º 284 do STF e das Súmulas n.ºs 5, 7 e 211 do STJ.

Nas razões do presente agravo interno, AMIL sustentou a inaplicabilidade 
dos enunciados sumulares mencionados e reiterou as teses arguidas no bojo do 
recurso especial. 

É o relatório.

 

VOTO

Documento eletrônico VDA35615691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 13/03/2023 15:40:55
Código de Controle do Documento: ee8eea41-2823-4786-af5d-5e07057ddf3d



 
O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Da violação do art. 1.022 do NCPC

Nas razões do presente recurso, AMIL sustentou a inaplicabilidade da 
Súmula n.º 284 do STF quanto à violação do art. 1.022 do NCPC por entender que, nas 
razões do agravo em recurso especial, teria demonstrado, de forma específica, o ponto 
sobre o qual o Tribunal de Justiça teria se omitido. 

Sem embargo, como constou na decisão agravada, não houve a indicação 
das teses omitidas, em evidente alegação genérica de contrariedade ao referido 
dispositivo.

Nestes casos, ante a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula 
n.º 284 do STF, por analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Esse é o entendimento desta Corte, confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE 
COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO 
BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO 
ESTADUAL. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de 
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos 
quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a 
negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de 
assistência médica nas situações de urgência ou emergência com 
base na cláusula de carência, caracterizando a indevida recusa de 
cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, 
em autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título 
de danos morais, porque agrava a situação de sofrimento psíquico do 
usuário, já abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem incidência a Súmula n. 
83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
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descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.174.617/CE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023. - destacou-se)

 
 

É de se manter, portanto, a aplicação do óbice sumular quanto à 
alegada violação do art. 1.022 do NCPC

 

(2) Dos danos morais

A recorrente sustentou também a não incidência da Súmula n.º 7 do STJ por 
entender que a negativa de cobertura do tratamento requerido pela autora não deu azo 
a danos morais.

É assente no STJ que a negativa indevida de cobertura de plano 
de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se verificar as peculiaridades do 
caso concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento 
contratual.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA Nº 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INTERNAÇÃO MÉDICA. 
URGÊNCIA RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. SÚMULA Nº 597 DO STJ. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna, 
isto é, entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as 
razões da parte.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula nº 7 do STJ). 2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando 
da recusa de internação pelo plano de saúde, o autor se encontrava 
em estado de emergência médica e que, em tal quadro clínico, foi 
obrigado a procurar, sem auxílio algum da operadora do plano, leito 
disponível para atendimento na rede pública de saúde. A alteração das 
conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria fática, o que 
é vedado em sede de recurso especial.

3. 'A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de 
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o 
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação' (Súmula nº 
597 do STJ).
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4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou 
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há 
configuração de danos morais indenizáveis (AgInt no REsp nº 
1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020). Aplicação da Súmula nº 83 do 
STJ.

5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos."

(AgInt no AREsp 1.657.633/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 14/8/2020 – grifou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- grifou-se)

No caso dos autos, o TJSP consignou que a negativa de cobertura 
ocasionou danos morais indenizáveis à autora, tendo em vista que o tratamento foi 
atrapalhado e atrasado, prejudicando o estado de saúde física e psicológica da 
paciente (e-STJ, fls. 226/227). 

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
(quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos 
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n.º 7 do STJ. 
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(3) Do quantum indenizatório

Por derradeiro, a recorrente sustentou a redução do valor arbitrado a título 
de danos morais, que defendeu ser exorbitante. 

É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em âmbito 
de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso 
concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. VALOR DA COMPENSAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/ STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.027.874/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)

 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA DO HOSPITAL E DA 
ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de compensação por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo-se às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.741.603/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022)

 

No caso dos autos, o TJSP fixou a indenização dos danos morais em R$ 
8.000,00 (oito mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante, 
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual. 

Forçoso concluir, portanto, pela incidência da Súmula n.º 7 do STJ quanta a 
esse particular, consoante o disposto na sentença agravada. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.157.534 / SP
Número Registro: 2022/0199646-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10094729220208260006 1009472922020826000650000 20210000356042 20210000667377

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : ROSEMEIRE DA SILVA ROQUE
ADVOGADO : PEDRO PITER CAMPOS SANTANA - RJ209113

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : ROSEMEIRE DA SILVA ROQUE
ADVOGADO : PEDRO PITER CAMPOS SANTANA - RJ209113

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de março de 2023
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